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  EDITAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 103/2024 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCÂNIA-MG, com sede na Praça 

Leopoldino Januário Pereira, nº 158, Centro, Urucânia/MG, CEP 35-380-000, inscrita no CNPJ 

Nº 18.316.281/0001-51, por meio do Departamento de Compras e Licitações, realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto Municipal nº 1.044 de 01 de Fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 
Urucânia, através do endereço eletrônico www.urucania.mg.gov.br, na Plataforma de 

Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, a partir da 

data de sua publicação. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais 
como errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes 
nos endereços eletrônicos indicados. 

É necessário anexar à plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com.br) a DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO no ato do cadastramento da proposta, ou seja, simultaneamente com a 
proposta e antes da data e horário de abertura da sessão pública. 

O envio das propostas poderá ocorrer a partir do dia 04/10/2024 ás 08:30h até o dia 16/10/2024 
as 08:00h limite de início da sessão pública. Durante esse período o licitante poderá incluir ou 

excluir sua proposta. 

Critério de julgamento: Menor Preço por item; 

Modo de disputa: Aberto/Fechado; 

Sistema de registro de preços: Não; 

Fase de habilitação antecede as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento: Não; 

A realização da sessão pública eletrônica ocorrerá da seguinte forma: 

Data da sessão: 16/10/2024 

Horário de abertura: 08:30 h. 

Referência de tempo: Horário de Brasília. 

Endereço Eletrônico: www.licitardigital.com.br 
 

1. DO OBJETO  

 
1.1. A presente licitação tem por objeto aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, 

equipamentos de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco giratório veicular para 

cadeirante, além de um veículo, para atender às necessidades da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Urucânia/MG, em conformidade com a 

Resolução SEDESE nº 44, de 27 de maio de 2024, do Ministério da Cidadania – Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Nacional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.urucania.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados 

na plataforma de licitações, o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Nesta licitação será adotada a participação exclusiva das empresas qualificadas 
como microempresas e empresas de pequeno porte para os itens com valor igual ou 
inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48 da LC 123/06. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.8. O impedimento de que trata neste capitulo será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

 

 
1 Considerando que existem diversas empresas competitivas com capacidade para fornecer o objeto deste edital, a vedação visa 
manter a concorrência justa e equitativa entre os participantes, evitando que um consórcio composto por várias empresas tenha uma 
vantagem desproporcional em relação a concorrentes individuais. Dessa forma, objetiva-se fomentar a concorrência com equidade 
e a simplificação do processo de contratação, bem como a gestão e fiscalização dos contratos firmados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, lances e de julgamento e será exigida a apresentação dos documentos de habilitação 

apenas pelo licitante vencedor. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

3.3.2. Atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21; 

3.3.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.3.4. A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

3.3.5. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.3.6. Ao registrar a proposta o licitante declara que: 

3.3.6.1. está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

3.3.6.2. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, declara que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

3.3.6.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal/88. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.6.4. Para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 

nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência: ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

3.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, em até 30 (trinta) minutos que antecedem a abertura da 

sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 

da Licitar Digital, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca/modelo/fabricante; quando necessário; 

4.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo previsto para a contratação; 

4.2. A licitante deverá anexar proposta conforme modelo do Anexo II. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) 

e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance, devendo confirmar o valor na fase 

fechada. 
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5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens e subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19.4. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

5.19.5. É facultado o(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); ou 

6.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com demais cláusulas deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

da pregoeira, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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7.1. Consoante o art. 63, II, da Lei nº 14.133/2021, será exigida a apresentação dos 

documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, que fará o envio/anexação dos 

arquivos na plataforma de realização do certame. 

7.1.1. Após convocação pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante vencedor deverá enviar os documentos 

no prazo máximo de 2 (duas) horas. 

7.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia autenticada e poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 

entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

7.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes efic cia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

 

8.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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9. DOS RECURSOS 

 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

138 e 139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, Anexo 

deste Edital. 

8.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei 

Federal nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

8.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

8.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no Edital e seus Anexos. 

8.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do 

sistema. Não será aceito recurso enviados por e-mail, serviço postal ou outra forma diferente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#%3A~%3Atext%3DDE%202018%20(Atualizada)-%2CINSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20N%C2%BA%203%2C%20DE%2026%20DE%20ABRIL%20DE%202018%2C%C3%A2mbito%20do%20Poder%20Executivo%20Federal.%26text%3DArt
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm#art6III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm#art6III
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo físico permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Setor de Licitação do Município, no endereço Praça Leopoldino Januário Pereira, nº 158, Centro, 

Urucânia/MG, CEP 35-380-000, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 176 da Lei 

14.133/2021. 

 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a  aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

11.3. As impugnações ao edital e pedidos de esclarecimentos deverão ser feitas 

EXCLUSIVAMENTE no próprio sistema do pregão eletrônico, no campo específico para tal 

finalidade. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pela pregoeira. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.urucania.mg.gov.br e na Plataforma de Licitações 

Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO I-A - Estudo Técnico Preliminar 

12.11.3. ANEXO II – Modelo de Proposta 

12.11.4. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

 
Urucânia/MG, 27 de setembro de 2024. 

 
 

Marcus Vinicius Leal Henrique 
Prefeito Municipal 

https://www.urucania.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCÂNIA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Praça Leopoldino Januário Pereira, 158 - Centro, Urucânia - MG, 35380-000 
CNPJ: 18.316.281/0001-51 – Tel.: (31) 3876-1425 

Página 1 de 20 

 

 

 
 

  ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 103/2024 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, 
equipamentos de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco giratório veicular para 
cadeirante, além de um veículo, para atender às necessidades da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Urucânia/MG, em conformidade com a 
Resolução SEDESE nº 44, de 27 de maio de 2024, do Ministério da Cidadania – Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Nacional, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UND 
 

QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 

FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS 30X30 

com Super Forno, Aço carbono com 
pintura eletrostática. Profundidade: 87 cm. 
Comprimento: 113 cm. Altura: 80 cm. 
Informações Técnicas: Perfil: 6,5 cm. 
Queimadores fabricados em ferro fundido 
com alto padrão de dureza. Queimadores 
duplos com consumo de 600gr/h. 
Queimadores simples com consumo de 
300gr/h. Controle de Temperatura: 0-300° 
Temperatura de Trabalho: 0-280°. Forno 
com capacidade para 135 litros. Medida 
interna do forno de 89 x 58 x 27 cm. 
Consumo do Forno: 800 gr/h. Quadro sem 
emendas. Grelhas fabricadas em ferro 
fundido com alto padrão de dureza. 
Registros de alta qualidade. Bandejas 
coletoras   de   gordura.   Consumo(GLP): 
3.500 gr/h. 

 
 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 

3.306,07 

 
 
 
 
 
 
 

3.306,07 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

BEBEDOURO INDUSTRIAL, 50 LITROS, 
COM 2 TORNEIRAS, EM AÇO INOX 

Corpo e estrutura em aço inox 430. Tampa 
e pés reguláveis de plástico (ABS 
injetado); Aparador de água (pingadeira) 
em aço Inox 430; Serpentina em aço inox 
304 (interna); Reservatório em 
polipropileno atóxico; Isolamento térmico 
em EPS; Boia Controladora do nível de 
água; Tomada de 3 pinos conforme a 
norma da ABNT/nbr/603351. Certificado 
pelo INMETRO; Termostato com 7 níveis 
para controle de temperatura; Gás 
ecológico R134A; Refrigeração por 
compressor que garante maior eficiência; 
Motor 1/8+ hp 127v (1,8A) 220W ou 220v 
(1,10A) 60Hz-220W; Tensão/potência: 
110v. Consumo médio: 22.00kw/h mês; 
Altura da entrada de água em relação ao 
solo: 1,27m; Altura do ponto de 
esgotamento em relação ao solo: 44cm; 
Altura da torneira em relação ao solo: 
92cm; Altura do aparador de água em 
relação ao solo: 72,5cm (borda superior); 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.870,68 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.870,68 
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 Distância entre o aparador de água e 

torneira: 24cm (fundo do aparador); 

    

 
 

 
3 

GELADEIRA, tipo inverse, capacidade 

total 588 litros, 2 portas, cor branca, tipo de 
degele Frost free, voltagem 127 V, painel 
externo, Capacidade da geladeira em 
volume: 400l. Capacidade do freezer em 
volume 188 litros, localização do freezer 
parte inferior. 

 
 

 
UN 

 
 

 
1 

 

 
5.692,00 

 

 
5.692,00 

 
 
 
 
 
 

 
4 

FORNO ELÉTRICO - Capacidade 70 

litros. tipo de bancada, Cor/Acabamento 
Inox, Porta  Vidro 
Temperado, Composição: Metal, Vidro e 
Plástico, Voltagem 110v, Potência 1700w / 
2100w, Consumo 1,7 Kwh / 2,1 Kwh, 
Frequência     60Hz, Controle de 
temperatura de 90oC até 230oC, 2 
resistências: Superior e inferior, com 
controle individual de resistência para 
distribuir melhor o calor - Função 
Dourar, Função timer de 60 minutos, com 
desligamento automático, Luz indicadora 
de funcionamento e luz interna. 

Revestimento Esmaltado: Interior 
esmaltado para facilitar a limpeza. 

 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
721,85 

 
 
 
 
 

 
721,85 

 

5 

CADEIRA DE RODAS, 120 kg, braços 

removíveis, pneu maciço, em alumínio. 

 

UN 

 

1 
1.920,37 1.920,37 

 
 
 
 
 

6 

ESTEIRA ELETRÔNICA com monitor 

Esteira Ergométrica Elétrica Dobrável, 
Material aço e plástico, cor predominante: 
preto e prata, velocidade:16 km/h ou mais, 
peso suportável: 130 kg ou mais, Funções 
do Display: Velocidade, Tempo, Distância, 
Calorias, Batimentos Cardíacos, Scan e 
Sleep. Funções Premium: THR, IMC (% de 
Gordura Corporal) e Recuperação Pós 
Treino, Programação Contagem em 
Regressiva cal, dis, time. 

 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 

1 

 
 
 

 
3.544,42 

 
 
 

 
3.544,42 

 
 

7 

BICICLETA ERGOMÉTRICA horizontal 

silenciosa e compacta 
Material: Aço reforçado e ABS, Cor preta 
Peso do usuário: 130 kg ou mais 

 
 

UN 

 
 

1 

 
1.439,80 

 
1.439,80 
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8 

BANCO GIRATÓRIO com rodas de 12”. 

Banco móvel de carro, com dupla função, 
podendo ser usado como banco de 
passageiro, no interior do veículo ou como 
cadeira de rodas, quando acoplado a base 
especial que acompanha o produto. 

 
Imagem ilustrativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
17.440,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
17.440,00 

 
 
 

9 

VEÍCULO 0 KM, ano vigente ou superior, 

garantia de 12 meses independente da 
quilometragem, capacidade mínima 5 
ocupantes, 4 portas, direção hidráulica, ar 
condicionado, vidros elétricos, combustível 
gasolina/etanol, cor branca. Com todos os 
acessórios mínimos obrigatórios, 
conforme legislação em vigor. 

 
 
 

UN 

 
 
 

1 

 
 
 

72.325,00 

 
 
 

72.325,00 

 
 
 
 

 
10 

NOTEBOOK CORE I5, 8 GB, SSD 256 

GB, Tela 15,6”, Full HD Windows, cor 
preto. 

Placa gráfica: UHD, Resolução da tela: Full 
HD, Processador: Intel Core i5 12450H, 
Sistema operacional: Windows 11 Home, 
Capacidade de disco SSD: 256 GB, 
Memória RAM: 8 GB, Resolução de Full 
HD, Placa de vídeo UHD, Conexão Wi-Fi e 
bluetooth, Possuir 4 portas USB e porta 
HDMI,Possuir pad numérico. 

 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 

 
2.740,00 

 
 
 

 
2.740,00 

 
 
 
 
 
 

11 

NOTEBOOK 4 GB, 128 GB e MMC, tela 

15”, HD Antirreflexo, Windows 11, cor 
preto. 

Resolução da tela: HD (1366 x 768) TN 
Antirreflexo, Processador: Intel Celeron 
N4020, Sistema operacional: Windows 11 
Home, Capacidade de disco SSD: 128 GB, 
Memória RAM: 4 GB, Resolução de HD 
(1366 x 768) TN Antirreflexo, Placa de 
vídeo Integrada Intel® UHD Graphics 600, 
Conexão Wi-Fi e bluetooth, Possuir 3 
portas USB e porta HDMI, Incluir leitor de 
cartão de memória, Possuir pad numérico. 

 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 

5 

 
 
 
 

 
1.766,09 

 
 
 
 

 
8.830,45 

 
 
 

12 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
tanque de tinta colorida, Wi-fi, cor da 
máquina preta ou cinza. Tanque de Tinta 
Colorida USB Wi-Fi ADF, BIVOLT. 
Impressão automática frente e verso, ADF 
para    até    30    folhas,    conectividade 
avançada, cabo USB, WI FI, WI FI Direct e 
Ethernet. 

 
 
 

UN 

 
 
 

1 

 
 
 

2.074,45 

 
 
 

2.074,45 
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13 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL com 
USB e Duplex Multifuncional HP 
monocromática: imprime, copia, digitaliza 
e fax, possuir velocidade de impressão de 
até 42ppm, possui conexão USB e 
Ethernet, utiliza toner com rendimento de 
até 15.000 páginas, considerando 5% de 
cobertura no papel A4. Multifuncional 
M432 duplex, faz até 99 cópias, possui 
memória de 256MB, suporta papeis A4, 
A5, A6 e muito mais. Possui um visor LCD 
com 4 linhas. VOLTAGEM: 110-127V. 
Especificações: Funções / Multitarefa 
suportada Impressão, cópia, digitalização, 
fax. Velocidade de impressão A4: Até 40 
ppm; Carta: Até 42 ppm Preto; Saída da 
primeira página: Em até 8,2 segundos 
Preto. Velocidade de impressão frente e 
verso. A4: Até 17 ppm. Resolução de 
impressão. Preto (Melhor): Até 1.200 x 
1.200 dpi; Preto (normal): Até 600 x 600 
dpi; Preto (linhas finas): Até 1200 x 1200 
dpi. Tecnologia de impressão Laser. 
Tecnologias de resolução de impressão 
Normal (600 x 600 dpi), alta resolução 
(1200 x 1200 dpi). Número dos cartuchos 
de impressão.1 cartucho de toner (preto), 
1 tambor de imagem (preto). Idiomas 
padrão de impressora PCL5, PCLXL, PS, 
PCL6. Funcionalidades de Software 
Inteligente de Impressora. Dúplex 
automático, impressão N por página, 
intercalação, marcas d’ gua, modo de 
economia de toner (63%), aceita vários 
tipos e tamanhos de papel. Gestão da 
Impressora. Nível de reconhecimento do 
HP Web Jetadmin. Tipo de digitalização / 
Tecnologia. Base plana, alimentador 
automático de documentos / Sensor de 
imagem por contato (contact image 
sensors - CIS). Resolução da digitalização 
Hardware: Até 1,200 x 1200 dpi (plano); 
Até 600 x 600 dpi (ADF); Ótica: Até 1.200 
dpi (vidro de originais); Até 600 dpi (ADF). 
Formatos dos arquivos digitalizados PDF, 
JPG, TIFF, XPS; Modos de Entrada para 
Digitalização. Digitalização no painel 
frontal, cópia, e-mail, aplicativo de usuário 
via TWAIN ou WIA. Tamanho da 
digitalização. Alimentador automático de 
documentos: 216 x 356 mm; 8.5 x 14 pol. 
Máximo; 145 x 145 mm, 5.7 x 5.7 in 
Mínimos; Base plana: 216 x 297 mm; 8.5 x 
11.7 in. Velocidade de Digitalização 

Até 24 ipm (preto e branco), até 12 ipm 
(cores)duplex: Até 10 ipm (preto e branco), 
até 8 ipm (cores). Funções avançadas do 
scanner. Digitalizar para WSD (somente 
suporte de rede); Digitalização de livros; 
Costura de pôster para digitalização 
múltipla; Digitalizar para E-Book; Arquivo 
existente para E-Book. Formato de arquivo 
de digitalização de software. O software de 
digitalização   para   Windows   aceita   os 
formatos de arquivo: RAW(BMP), JPG, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.689,55 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.689,55 
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 PDF, PNG, TIFF. Profundidade de bits / 

Níveis de escala de cinza. 24 bits (cores); 
8 bits   (monocromático)  /  256. 
Características padrão transmissão digital 
Digitalizar e enviar por e-mail; Digitalizar p/ 
pasta (SMB, FTP); Digitalizar para HDD; 
digit. p/ unidade USB; Digitalizar para 
WSD; WSD Scan; Digitalizar para PC; PC 
Scan; Autenticação LDAP. Velocidade de 
cópia. Preto (A4): Até 40 cpm; Frente e 
verso em preto (A4): Até 17 com. 
Resolução de cópia. Preto (textos e 
gráficos): Até 600 x 600 dpi. Número 
Máximo de Cópias Até 99 cópias. 
Dimensionamento da Copiadora 25 até 
400%. Definições de copiadora Cópias; 
Intens. da impr.; Modo de cor; Tipo original; 
Duplex;  Reduzir/ampliar;  Tamanho 
original; Fonte de papel; Intercalação; 2 p/ 
pág.; 4 p/ pág.; Cópia de ID; Cópia de livro; 
Ajustar plano de fundo; Apagar borda; 
Carimbar; Marca d’ gua; Ajuste autom. de 
cópia. Velocidade de transmissão de fax 
Até: 33,6 kbps. Resolução de fax Preto 
(Melhor): Até 300 x 300 dpi; Preto 
(Padrão): 203 x 98 dpi. Funcionalidades de 
Software Inteligente de Fax Backup 
permanente de memória de fax, fax 
colorido, redução automática de fax, 
rediscagem automática, envio atrasado, 
encaminhamento de fax,   Fax-PC, 
recebimento  seguro.  Conectividade 
padrão. Porta USB 2.0 de alta velocidade, 
host USB; Porta de rede Gigabit Ethernet 
10/100/1000 Base-TX integrada. Memória 
Padrão: 256MB; Máximo: 512  MB. 
Velocidade do processador 600 MHz. Ciclo 
de trabalho. Mensalmente,   A4:   Até 
100.000 páginas. Volume mensal de 
páginas recomendado. 1.500 a 3.500 
Tipos de Suportes de Impressão 
comportados.  Simples,  grosso, fino, 
algodão, colorido, pré-impresso, reciclado, 
etiquetas, papel cartão, sulfite, arquivo, 
envelope. Peso suportado da mídia 
Bandeja 1: 60 a 220 g/m²; Bandeja 2: 60 a 

163 g/m²; Bandeja 3: 60 a 163 g/m²; 
Duplex: 60 a 120 g/m². Tamanhos de mídia 
suportados. Bandeja 1: A4, A5, A6, B5 
(ISO), B5 (JIS), Ofício, Envelope (DL, C5, 
C6); Bandeja 2: A4, A5, A6, B5 (ISO), 
B5(JIS), Ofício; Bandeja 3: A4, A5, A6, B5 
(ISO), B5 (JIS), Ofício. Tamanhos 
personalizados das mídias Bandeja 1: 76 x 
127 a 216 x 356 mm; Bandeja 2: 98 x 148 
a 216 x 356 mm; Bandeja 3: 98 x 148 a 216 
x 356 mm. Manuseamento de papel 
Bandeja de entrada para 250 folhas, 
bandeja de uso geral para 50 folhas, 
impressão automática em frente e verso; 
Bandeja de saída para 150 folhas; Opções 
de frente e verso: Automática (standard); 
Capacidade do alimentador automático de 
documentos:      Padrão,      50      folhas; 
Alimentador de envelopes: Não; Bandejas 
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 para Papel Standard: 1 mais 1 bandeja de 

50 folhas; Capacidades de entrada: Até 

300 folhas (Bandeja 1: até 50 folhas; 
Bandeja 2: até 250 folhas) Padrão; Até 5 
envelopes; Capacidades de saída: Até 150 
folhas Padrão; Até 5 envelopes; 
Nenhum/nenhuma Transparências. Painel 
de controle LCD de 4 linhas; Teclado de 10 
teclas, 18 botões (Liga/desliga, Cancelar, 
Economia de energia, Iniciar, Agenda de 
endereços, Rediscar/Pausar, Discagem no 
gancho, Navegação, Voltar, Menu, OK, 
Copiar, Fax, Digitalizar, Copiar ID, 
Contraste, Escalar, Informações); Luzes 
indicadoras de LED (Liga/Desliga, Status, 
Fax, Copiar, Digitalizar); 
Redução/ampliação. Descrição do visor 
LCD COM 4 LINHAS. Software Incluído 
Instalador comum, V3 controlador de 
impressão com SM Lite, controlador 
TWAIN/WIA, HP MFP Scan, HP Scan para 
PC Lite. Fontes e tipos de caracteres Fonte 
PCL: PCL1~PCL60, Fonte: símbolo PCL 
(ROMAN8, DESKTOP, ISOL1, ISOL2, 
ISOL5, ISOL6, MCTEXT, MATH8, 
MSPUBL, PIFONT, PSMATH, PSTEXT, 
VNINTL, VNMATH, VNUS, WIN30, WINL1, 
WINL2, WINL5, WINBA0LT, SYMBOL, 
WINGDING, LEGA L, ISO4, ISO6, ISO11, 
ISO15, ISO17, ISO21, ISO60, ISO69, 
PC775, PC1004, PC8, PC8DN, PC850, 
PC852, PC8TK,C YRILLIC, CP866, 15Q, 
8H, 0H, GREEK, PC8-GREEK, OCR-A, 
OCR-B, PC-858, ISOL9), EPSON/IBM 
(SANSERIF,ROMAN).  Sistemas 
operacionais compatíveis Windows 7 
(32/64 bits), Windows 2008 Server R2, 
Windows 8 (32/64 bits), Windows 8.1 
(32/64 bits), Windows 10 (32/64 bits), 
Windows 2012 Server, Windows 2016 
Server. Sistemas operacionais de rede 
compatíveis Windows 7 (32/64 bits), 
Windows 2008 Server R2, Windows 8 
(32/64 bits), Windows 8.1 (32/64 bits), 
Windows 10 (32/64 bits), Windows 2012 
Server, Windows 2016. 

    

 
 
 

14 

COMPUTADOR DE MESA completo (com 

monitor, teclado, mouse e cabos), 7ª 
geração, 16 GB, SSD 512 GB, Windows 
10, tamanho do disco rígido: 1TB, monitor 
Led, 19”. Especificações: Processador 
Intel Core I5 - 7500 (sétima geração) 
3.40GHz, Memoria: 16Gb DDR4 Hd: 1TB 
SSD Sata. Cor: Preto. 

 
 
 

UN 

 
 
 

2 

 
 
 

3.026,46 

 
 
 

6.052,92 

 

 
15 

ARQUIVO DE AÇO com 04 (quatro) 

gavetas, com chaves, puxador econômico 
e rolamento para pasta suspensa, 
fabricado em chapa 26, resistente a 15kg 
por gaveta. 

 

 
UN 

 

 
1 

 
842,49 

 
842,49 

 
16 

ARMÁRIO DE AÇO, 2 portas, 3 prateleiras 
ou mais, tamanho fechadura. 

 
UN 

 
1 

658,00 658,00 

Valor total por extenso: Cento e trinta e dois mil, cento e quarenta e oito reais e cinco 

centavos. 
R$ 132.148,05 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Subcontratação 

 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência e das quantidades, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, constam dos 
autos do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à necessária para 
cumprir as finalidades à qual se destina, não se enquadrando como bem de luxo, conforme 
dispõe o art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.5. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.6. A formação eficiente dos itens foi elaborada com o objetivo de evitar restrições na 
participação de empresas, atendendo aos princípios da legalidade, economicidade, isonomia e 
vantajosidade. Esses princípios garantem que a contratação seja conduzida de maneira justa, 
econômica e benéfica tanto para a Administração Pública quanto para os fornecedores. 

1.7. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura, prorrogável na forma do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.8. O Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

4.1.1. Bens que possuam em sua fabricação elementos/critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis. 

 

4.2. A presente contratação não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo 
com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 

Da exigência de amostra 

4.3. Dada a natureza do objeto e suas particularidades, este certamente não exigirá amostra 
como critério de aceitação de proposta. 

 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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Garantia da contratação  

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

Condições de entrega  

5.1. Os bens objetos deste Termo de Referência deverão ser entregues de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados à utilização, sob pena de devolução de todos os produtos/materiais/bens fornecidos. 

5.2. Os fornecedores terão o prazo contados após o recebimento da Ordem de Fornecimento, 
para a efetivação da entrega dos produtos ao Município, livres de quaisquer outros encargos, 
sejam fretes, taxas de descargas, embalagens etc. 

5.2.1. Os prazos a serem observados são os seguintes: 

5.2.1.1. 20 (vinte) dias uteis para entrega do item 08 - Banco Giratório Veicular; 

5.2.1.2. 40 (quarenta) dias úteis para entrega do item 09 – Veículo; 

5.2.1.3. 15 (quinze) dias uteis para os demais itens. 

5.3. Deverá ser feita a entrega técnica do veículo, que inclui a entrega, especificações, 
cuidados com segurança e procedimentos de funcionamento, conferência, testes e ajustes de 
forma a garantir total conformidade operacional, englobando também o treinamento operacional 
do(s) profissional(is) designados, incluindo testes práticos e rotinas teóricas 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. O licenciamento e emplacamento serão feitos em nome da Prefeitura Municipal de 

Urucânia/MG, CNPJ 18.316.281/0001-51, pelo próprio Município. 

5.5.1. O veículo, conforme a especificação deste termo, para ser considerado como novo/zero 

KM deverá ter o primeiro emplacamento em nome do município de Urucânia/MG, de acordo com 

a Deliberação CONTRAN nº 064/2008. Deverá também ser Nota Fiscal Eletrônica única para 

pagamento e emplacamento. 

Art. 120 do Código Trânsito Brasileiro: 
Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 
deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma 
da lei. (Grifo nosso) 
Deliberação CONTRAN 64/2008: 
Veículo Novo - veículo de tração, de carga e transporte coletivo de passageiros, 
reboque e semi-reboque, antes do seu registro e licenciamento. 

5.6. Os itens deverão ser entregues em condições seguras de utilização, bem como deverão 

observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE 

O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de 

sansão e deverão estar dentro do prazo de validade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.7. Os bens ora licitados devem atender às recomendações da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT (Lei n.º 4.150 de 21.11.62), no que couber e, principalmente, no que 
diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

5.8. Para itens que exigem montagem ou instalação, como a esteira eletrônica e a bicicleta 
ergométrica, a contratada deverá disponibilizar pessoal qualificado para efetuar a instalação no 
local indicado pelo contratante. 

5.9. Nos casos de equipamentos que demandam conhecimento técnico para operação (ex. 
forno elétrico, impressora multifuncional, etc.), a empresa deverá oferecer treinamento ou 
instrução de uso para os responsáveis indicados pelo contratante. 

5.10. Todos os itens entregues devem ser novos e sem uso anterior, com o selo do INMETRO 
ou certificações equivalentes, quando aplicável. 

5.11. Os produtos deverão ser entregues livres de quaisquer outros encargos, sejam fretes, 
taxa de descargas, embalagens, etc. 

 

5.12. A entrega dos produtos deverá ocorrer no Município de Urucânia/MG, na Secretaria de 
Desenvolvimento Social situada na Praça Leopoldino Januário Pereira, 22, Centro, Urucânia/MG, 
CEP 35-380-000. 

5.13. A Ordem de Fornecimento será emitida pelo Setor de Compras, sendo que o responsável 
deverá comunicar/agendar previamente a entrega dos produtos pelo e-mail: 
compras@urucania.mg.gov.br que ocorrerá no horário de 08h às 15h. 

5.14. Qualquer entrega fora do local e horário previstos, e ainda, fora do prazo de entrega 
poderá ser devolvida, sem prejuízo às sanções previstas em lei. 

Critérios de Aceitabilidade e Entrega do Objeto.  

5.15. Todas as notas fiscais deverão conter o número do lote de compra junto à discriminação 
do item especificado na Ordem de Fornecimento, sendo que a liberação da nota fiscal para fins 
de pagamento estará condicionada ao atendimento dessas exigências. 

5.16. O texto e demais exigências legais previstas para o lote, validade, certificado de garantia 
e manual de instruções (se aplicável ao item) devem estar em conformidade com a legislação da 
ABNT, INMETRO e Código de Defesa do Consumidor; 

5.17. Os itens que requerem instalação e funcionamento (ex. fogão industrial, impressoras, 
esteira) deverão ser testados no momento da entrega para verificar pleno funcionamento e 
atender às exigências contratuais. 

5.18. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte e 
entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias. Os produtos que não 
possuem embalagem secundária individual deverão ser separados em embalagens próprias. 

5.19. Os dados constantes na embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de 
validade e fabricação, nome do produto, quantitativo e etc., deverão corresponder ao conteúdo 
interno da mesma, as embalagens primárias e de consumo. 

5.20. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no prazo 
de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e 
quantidades relativas, sem nenhum ônus para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
partir da data de notificação. 

5.21. Em caso de avaria, quebra, roubo ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo 
deverá ser devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município e cumprindo o 
prazo previsto neste Edital para conclusão da entrega do material/insumo. 

mailto:compras@urucania.mg.gov.br
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5.22. As caixas e volumes nos quais os materiais virão acondicionados deverão estar em 
perfeito estado, livres de poeira e outros agentes, caso contrário, a mercadoria não será recebida. 

5.23. Os produtos/equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.23.1. A Prefeitura Municipal de Urucânia/MG não se obriga a receber produtos/equipamentos 
que não estejam de acordo com as especificações e exigências da Administração Municipal; 
caso haja alguma divergência quanto às especificações dos bens objetos deste Termo de 
Referência, da Proposta e da Ordem de Fornecimento, a licitante terá prazo de 5 (cinco) dias 
para substituir os produtos/equipamentos, a contar da notificação da Contratada, às suas 
expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.24. Os produtos/equipamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.24.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

5.25. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor. 

5.26. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.). 

5.27. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser- 
lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste Termo de Referência; excepcionalmente, 
mediante autorização prévia do Município ou dos respectivos Municípios participantes, poderão 
ser entregues equipamentos/produtos de marcas diferentes da indicada originalmente na 
proposta, sempre avaliados os motivos para tanto e a critério EXCLUSIVO de cada solicitante. 

5.28. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no 
local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 
sem nenhum ônus para o Município e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

5.29. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte dos produtos/equipamentos, a 
mercadoria poderá ser recebida, porém, imediatamente será solicitada ao fornecedor a troca dos 
produtos/equipamentos, que deverá ser realizada sem qualquer ônus adicional para o Município. 
Este procedimento visa garantir que a carga entregue seja diferente da que foi transportada 
inadequadamente. 

5.30. A empresa vencedora será responsável por monitorar se o transporte dos materiais, 
mesmo em caso de terceirização para transportadoras. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.31. O prazo de garantia contratual dos bens complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 
12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.32. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) e suas alterações ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, 
se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 
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5.33. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.34. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas. 

5.35. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias. 

5.36. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

5.37. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada. 

5.38. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante. 

5.39. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

5.40. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.41. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

5.42. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

Dos Requisitos Mínimos de Qualidade dos Bens e Normatização  

5.43. Os bens elencados no objeto desta contratação deverão ser executados de acordo com 
as especificações deste Termo de Referência, não podendo haver serviços que não estejam 
adequados à utilização, sob pena de devolução de todos os serviços prestados. 

5.44. Os bens supramencionados no objeto deste Termo de Referência devem ser executados 
conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste Termo, 
deverá ainda atender à Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.45. Os bens objeto dessa contratação deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos 
competentes. 

5.46. Quando solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, 
certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente no ato da assinatura 
do contrato. 
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Especificações quanto à Emissão e Recepção da Ordem de Fornecimento  

5.12. A Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal 
de Urucânia-MG, será realizada de forma eletrônica por sistema informatizado e será enviada 
preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviá-la via correios (neste caso, 
mediante uso do Aviso de Recebimento – AR). 

5.13. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o endereço de e-mail para o qual poderão 
ser encaminhadas as Ordens de Fornecimento. 

5.14. Considera-se como data de recebimento da Ordem de Fornecimento: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de Ordem de Fornecimento 
enviada por e-mail; 

b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de Ordem de Fornecimento enviada 
por meio postal. 

c) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada 

por meio postal. 
 

Procedimentos de transição e finalização do contrato  

5.47. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

 

Preposto  

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período de execução dos serviços executados de forma presencial. 
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6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

 

Fiscalização  

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.10. A fiscalização ficará a cargo da servidora Jamile Ventura Januário Brum, e-mail: 

social@urucania.mg.gov.br e telefone (31) 98617-4099. 
 

Fiscalização Técnica  

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021). 

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 

 

Fiscalização Administrativa  

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário 

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato  

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

mailto:social@urucania.mg.gov.br
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6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto consistirá na verificação se o serviço foi entregue de 
acordo com os padrões e prazos acordados previamente entre a contratante e contratada, bem 
como a clareza, eficácia e precisão da comunicação durante a execução dos serviços 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; 

Do recebimento  

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 

7.4. A Prefeitura Municipal de Urucânia-MG não se obriga a receber serviços que não 
estejam de acordo com as especificações e exigências da Administração Municipal; caso haja 
alguma divergência quanto às especificações dos serviços objeto deste Termo de Referência, 
da Proposta e da Ordem de Fornecimento, a licitante terá 24 (vinte e quatro) horas para substituir 
os serviços às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente, pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
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7.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 

Liquidação  

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.13.1. o prazo de validade; 

7.13.2. a data da emissão; 

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.13.5. o valor a pagar; e 

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

7.16. A Administração poderá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.17. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do Contratante. 

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.21. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente 
vierem a ser aplicadas. Sendo a empresa vencedora isenta ou beneficiária de redução de 
alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo Simples 
Nacional, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

7.22. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

Prazo de pagamento  

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor) – IBGE – de correção 
monetária. 

 

Forma de pagamento  

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Cessão de crédito 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

 

7.29. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, seja parcial/total, 
conforme as regras previstas no art. 145 da lei n° 14.133/2021. 

 

7.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.31. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 
de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.32. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 
Anexos) 

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO ITEM. 

8.2. A proposta da empresa licitante deverá incluir todos os custos de transporte, estadia, 
alimentação, seguro e quaisquer outras despesas para fornecimento do objeto. 

8.3. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o nome do responsável pelo atendimento 
e pedido de compras, bem como telefone e endereço de e-mail para o qual poderão ser 
encaminhadas as ordens de serviço. 

8.4. No modelo da proposta deverá ser indicado o responsável pelo atendimento comercial 
ao Município, contendo nome completo do responsável, telefone fixo, telefone celular, e-mail e 
dados bancários para pagamento. 

Antecipação de pagamento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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Regime de execução  

8.5. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 
 

Exigências de habilitação  

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica  

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduais e Municipais relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduais e Municipais do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou Municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.23. Em virtude da natureza desta licitação, que se destina à contratação com entrega 
imediata, a documentação exigida para a qualificação econômico-financeira dos licitantes será 
restrita à apresentação da "Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação 
Judicial ou Extrajudicial", conforme preconizado pela Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. 
Tal certidão deve ser emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, devendo ser 
apresentada dentro do período de validade de 90 (noventa) dias a contar da data de sua emissão 
ou dentro do prazo de validade especificamente declarado no documento. Consequentemente, 
fica dispensada a exigência de entrega dos demais documentos contábeis para a habilitação 
econômico-financeira, em estrita observância ao disposto no art. 70, inciso III, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

8.24. Consequentemente, fica dispensada a exigência de entrega dos demais documentos 
contábeis para a habilitação econômico-financeira, inclusive em observância ao disposto no art. 
70, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, salvo se a natureza e complexidade do objeto 
contratual justificarem a exigência do Balanço Patrimonial dos últimos dois exercícios financeiros. 
Nesses casos, deverá ser assegurado que tal exigência cumpra os critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, sem restringir indevidamente a competitividade do certame, conforme o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal e os princípios da Administração Pública. A justificativa 
para a exigência do Balanço Patrimonial deverá estar claramente fundamentada no instrumento 
convocatório, demonstrando a pertinência da exigência em relação à natureza do objeto da 
licitação. 

8.25. Essa cláusula fundamenta-se no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) 
sobre a necessidade de equilíbrio nas exigências de qualificação econômico-financeira. Baseia- 
se em jurisprudência consolidada, como os Acórdãos 1214/2013-TCU-Plenário, 2763/2016- 
TCU-Plenário e 1.335/2010-TCU-Plenário, que reforçam a importância de não estabelecer 
exigências que comprometam a competitividade da licitação 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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8.27.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.28. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.29. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

8.30. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.31. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

8.32. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.33. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 132.148,05 (Cento e trinta e dois mil, 
cento e quarenta e oito reais e cinco centavos), conforme valores apostos na tabela deste 
documento. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária juntada aos autos do processo 
pela Contabilidade Municipal. 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

10.4. O foro competente para dirimir as controvérsias do presente processo é o da Comarca 
de Jequeri/MG, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2° da Lei Federal n°10.153/2.009 ou 
do art. 59, da Lei Complementar Estadual n°059/2001. 

Urucânia, 27 de Setembro de 2024 

 
___________________________________________ 

Ronaldo Soares Mateus 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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  ANEXO I-A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
(Art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 103/2024 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

1. DESCRIÇÃO/JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

A aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, equipamentos de informática e ginástica, cadeira de 
rodas, banco giratório veicular para cadeirante e veículo para atender às necessidades da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Urucânia/MG é de 
fundamental importância para assegurar o pleno funcionamento dos serviços prestados pela 
entidade. A presente contratação encontra respaldo legal na Lei nº 14.133/2021, que estabelece 
normas para licitações e contratos da Administração Pública, e se justifica pela necessidade de 
aprimorar e qualificar o atendimento às pessoas com deficiência, promovendo a inclusão social e 
a melhoria da qualidade de vida dos beneficiários, em conformidade com as diretrizes da Lei 
Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993) e da Resolução SEDESE nº 44, de 27 de maio 
de 2024, que regulamenta o cofinanciamento estadual para municípios que possuem serviços de 
atendimento a pessoas com deficiência em unidades de Centro-Dia. 

A APAE de Urucânia/MG desempenha papel crucial no amparo e assistência a pessoas com 
deficiência, oferecendo um espaço de acolhimento, reabilitação, atividades educativas e 
recreativas, apoio psicossocial e fisioterapêutico. Nesse contexto, a aquisição dos itens propostos 
contribuirá para o fortalecimento e aprimoramento das condições de atendimento da instituição, 
garantindo um ambiente mais inclusivo, seguro e confortável para os usuários. A inclusão dos 
eletrodomésticos, como fogão, geladeira e bebedouro, é fundamental para a preparação e 
conservação de alimentos, bem como para o fornecimento de água potável, o que impacta 
diretamente na qualidade do atendimento oferecido. Os equipamentos de informática, por sua vez, 
facilitarão o desenvolvimento de atividades pedagógicas, administrativas e terapêuticas, enquanto 
os equipamentos de ginástica contribuirão para a promoção da saúde física e bem-estar dos 
assistidos. 

A aquisição da cadeira de rodas e do banco giratório veicular para cadeirante é de suma 
importância para garantir a mobilidade e acessibilidade dos beneficiários, possibilitando maior 
autonomia e independência, fatores que são essenciais para a inclusão social e a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas com deficiência. Além disso, a inclusão de um veículo não adaptado 
para uso da instituição permitirá o transporte adequado e seguro dos usuários, viabilizando sua 
participação em atividades externas, tratamentos de saúde e eventos que promovam a 
socialização e integração com a comunidade. 

Dessa forma, a contratação dos itens mencionados representa uma ação estratégica para 
fortalecer o atendimento da APAE, garantindo que as pessoas com deficiência atendidas tenham 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71I
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acesso a um serviço qualificado, que respeite sua dignidade e assegure seus direitos 
fundamentais. Tal medida está alinhada com as diretrizes do Plano de Serviços do Centro-Dia, que 
visa à melhoria da estrutura física e operacional das unidades que prestam assistência a pessoas 
com deficiência, de modo a proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das 
atividades previstas. Portanto, a aquisição dos bens em questão atende ao interesse público, uma 
vez que contribui para a efetivação das políticas de assistência social e inclusão, promovendo o 
bem-estar e a qualidade de vida dos beneficiários, além de fortalecer a rede de proteção social no 
município de Urucânia/MG. A contratação proposta é, assim, essencial para a continuidade e 
aprimoramento dos serviços oferecidos pela APAE, representando um investimento na promoção 
da cidadania e no fortalecimento da estrutura de assistência social do município. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; (inciso II do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). Demonstração do 
alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsão 
no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; 

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, tendo em 
vista que em razão da transição da vigência da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com 
a revogação das legislações dispostas no art. 193 do referido diploma legal, apenas em 30 de 
dezembro de 2023, e tendo o Município optado pela utilização das lei revogadas até a data de suas 
revogações, não houve a obrigatoriedade da elaboração do PCA. 

A Prefeitura Municipal de Urucânia-MG compromete-se a fornecer informações detalhadas sobre 
as contratações realizadas e a programação de futuras contratações, reafirmando seu 
compromisso com a transparência   e com   os princípios   legais   da Administração Pública. 
A elaboração dos requisitos da contratação para a aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, 
equipamentos de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco giratório veicular para cadeirante 
e veículo, visando atender às necessidades da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) do município de Urucânia/MG, foi fundamentada com base no inciso III do § 1º do art. 18 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece a necessidade de definir os requisitos necessários 
e suficientes para a escolha da solução mais adequada. 

1. Requisitos Gerais da Contratação 

1.1. Qualidade e Durabilidade: Todos os itens a serem adquiridos devem apresentar qualidade 
comprovada, fabricados com materiais de alta durabilidade e que atendam às normas técnicas 
vigentes de segurança e eficiência. Os produtos devem ser novos, sem uso anterior, e conter 
garantia mínima de 12 meses a partir da data de entrega. 

1.2. Compatibilidade com a Finalidade de Uso: Os bens adquiridos devem atender às 
especificações técnicas que garantam sua adequação ao uso pretendido pela APAE, levando em 
consideração as atividades assistenciais, pedagógicas e terapêuticas desenvolvidas na instituição, 
assegurando a efetividade no atendimento às pessoas com deficiência. 

1.3. Assistência Técnica e Manutenção: Todos os equipamentos e mobiliários deverão ser 
acompanhados de assistência técnica especializada, com cobertura mínima durante o período de 
garantia. O fornecedor deve assegurar a disponibilidade de suporte técnico no município de 
Urucânia/MG ou em região próxima, garantindo agilidade no atendimento em caso de defeitos ou 
necessidade de reparos. 

2. Requisitos Específicos por Categoria de Produtos 

2.1. Eletrodomésticos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art193
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 Fogão Industrial: Deve ser de 6 bocas, com super forno, em aço carbono, resistente e 
durável, ideal para uso institucional. O produto deve apresentar características como queimadores 
de ferro fundido, controle de temperatura e grelhas de alta resistência, conforme detalhado no 
levantamento de mercado. 

 Geladeira: Tipo frost-free, com capacidade mínima de 588 litros, contendo sistema de 
descongelamento automático, eficiência energética e estrutura que permita fácil higienização. 

 Bebedouro Industrial: Deve possuir capacidade mínima de 50 litros, estrutura em aço 
inoxidável, com duas torneiras e sistema de refrigeração eficiente, atendendo aos requisitos de 
consumo de energia de forma sustentável. 

 Forno Elétrico: Capacidade mínima de 70 litros, revestimento interno esmaltado para 

facilitar a limpeza, com controle de temperatura ajustável e função timer, além de voltagem 
compatível com a rede elétrica local. 

2.2. Mobiliário 

 Armário de Aço e Arquivo de Aço: Fabricados em chapa resistente, com pintura 
eletrostática anticorrosiva e acabamento fosco, devem apresentar fechaduras e chaves para 
segurança dos documentos. As dimensões e número de gavetas/prateleiras devem ser 
compatíveis com o espaço físico disponível na APAE e atender à necessidade de organização de 
documentos e materiais de uso diário. 

2.3. Equipamentos de Informática 

 Computadores de Mesa: Processador Intel Core i5 (ou equivalente), com no mínimo 16 
GB de memória RAM, disco rígido de 1 TB e SSD de 512 GB, sistema operacional Windows 10 ou 
superior, incluindo monitor LED de 19”, teclado, mouse e todos os cabos necess rios para 
instalação. 

 Notebooks: Modelo com processador Intel Core i5, 8 GB de RAM, SSD de 256 GB, tela de 
15,6” Full HD, sistema operacional Windows 11, com bateria de longa duração e porta HDMI. 

 Impressoras Multifuncionais: De tanque de tinta colorida, com capacidade para 
impressão automática frente e verso, conectividade Wi-Fi, USB e compatibilidade com diversos 
formatos de papel. 

2.4. Equipamentos de Ginástica 

 Esteira Ergométrica: Deverá suportar no mínimo 130 kg, possuir display digital com 

informações de velocidade, distância, calorias e batimentos cardíacos, além de velocidade mínima 
de 16 km/h. 

 Bicicleta Ergométrica: Modelo horizontal, silencioso e compacto, com estrutura reforçada 

em aço e suporte para usuários de até 130 kg. 

2.5. Cadeira de Rodas e Banco Giratório Veicular para Cadeirante 

 Cadeira de Rodas: Capacidade mínima para 120 kg, estrutura em alumínio, braços 
removíveis e pneus maciços, conforme as especificações técnicas identificadas no levantamento 
de mercado. 

 Banco Giratório Veicular para Cadeirante: Deve ser adaptável a veículos de passeio e 

apresentar rodas de 12” para uso externo, permitindo a fácil transferência de usuários cadeirantes. 

2.6. Veículo 

 Características Técnicas: Veículo 0 km, ano vigente ou superior, com capacidade para no 
mínimo 5 ocupantes, cor branca, com direção hidráulica, ar-condicionado, vidros elétricos e 
combustível gasolina/etanol. Deve ser entregue em conformidade com as normas de segurança e 
possuir garantia mínima de 12 meses. 
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3. Justificativa da Escolha dos Requisitos 

Os requisitos acima foram definidos com base na necessidade de garantir a eficiência, qualidade 
e durabilidade dos equipamentos e materiais a serem adquiridos, visando assegurar que a APAE 
de Urucânia/MG disponha de recursos adequados para prestar um serviço de excelência às 
pessoas com deficiência. O objetivo é garantir que a aquisição promova a inclusão e bem-estar 
dos beneficiários, bem como a sustentabilidade das atividades da instituição a longo prazo. 

4. Requisitos de Entrega e Pós-Venda 

4.1. Entrega: Todos os itens deverão ser entregues na sede da APAE de Urucânia/MG, 

devidamente instalados e testados, conforme os prazos e condições estabelecidos no contrato, 
garantindo que estejam prontos para uso imediato. 

4.2. Treinamento: O fornecedor deverá oferecer treinamento básico para o uso adequado dos 
equipamentos, especialmente os de informática e ginástica, capacitando os funcionários da APAE 
para a operação e manuseio dos itens adquiridos. 

4.3. Manutenção Preventiva e Corretiva: O fornecedor deverá se comprometer com a realização 
de manutenção preventiva e corretiva durante o período de garantia, assegurando o pleno 
funcionamento dos equipamentos adquiridos, e a substituição de peças em caso de defeitos ou 
avarias. 

Conclusão 

Os requisitos da contratação foram estabelecidos com base em critérios técnicos e econômicos 
que garantem a melhor solução para atender às necessidades da APAE de Urucânia/MG, 
assegurando a economicidade, eficiência e qualidade dos bens e serviços a serem adquiridos, em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e as demais normas que regem as licitações e contratos 
públicos. Esses requisitos visam garantir que a contratação proporcione resultados efetivos e 
atenda ao interesse público, promovendo a inclusão e o desenvolvimento sustentável da instituição 
e da comunidade que ela assiste. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso 

III do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias para a execução dos serviços e manter- 
se em dia com todas as suas obrigações. As responsabilidades específicas de ambas as partes 
serão detalhadas em tópico específico do Termo de Referência. 

A empresa interessada deve apresentar certidões negativas de débitos fiscais, previdenciários e 
trabalhistas e apresentar certificações de qualidade, incluindo informações sobre processos de 
fabricação e controle. Além disso, deve definir claramente prazos de entrega, oferecer propostas 
competitivas, adotar práticas sustentáveis e sociais, comprometer-se com a redução de impactos 
ambientais e cumprir leis ambientais. A empresa também deve garantir canais eficientes de 
comunicação, oferecer garantias para os produtos fornecidos e disponibilizar assistência técnica 
quando necessário. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IV
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Os quantitativos dos serviços foram estimados pela Secretaria de Desenvolvimento Social, 
considerando a demanda verificada atualmente e nos últimos 12 (doze) meses. 

A estimativa está detalhada na tabela abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

 

  
1 

FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS 30X30 
 

UN 

 
1 

 

  
2 

BEBEDOURO INDUSTRIAL, 50 LITROS, COM 
2 TORNEIRAS, EM AÇO INOX 

 
UN 

 
1 

 

  
3 

GELADEIRA 
 

UN 

 
1 

 

  
4 

FORNO ELÉTRICO 
 

UN 

 
1 

 

  
5 

CADEIRA DE RODAS 
 

UN 

 
1 

 

  
6 

ESTEIRA ELETRÔNICA 
 

UN 

 
1 

 

  
7 

BICICLETA ERGOMÉTRICA 
 

UN 

 
1 

 

  
8 

BANCO GIRATÓRIO 
 

UN 

 
1 

 

  
9 

VEÍCULO 0 KM 
 

UN 

 
1 

 

  
10 

NOTEBOOK CORE I5 
 

UN 

 
1 

 

  
11 

NOTEBOOK 4 GB 
 

UN 

 
5 

 

  
12 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
 

UN 

 
1 

 

  
13 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
 

UN 

 
1 

 

  
14 

COMPUTADOR DE MESA 
 

UN 

 
2 

 

  

15 ARQUIVO DE AÇO 
 

UN 
 

1 
 

  

16 
ARMÁRIO DE AÇO. 

 

UN 
 

1 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1º do 
art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e 
análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: a) ser consideradas 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência 
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 
administração; e b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com 
potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 

Visando atender a necessidade da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de 
Urucânia-MG, foram realizados levantamentos para identificar as soluções no mercado que 
atendem aos requisitos estabelecidos. Nesse sentido, foram analisados processos de contratações 
semelhantes feitos por outros órgãos públicos e entidades, por meio de consulta a outros editais, 
bem como as contratações recentes do próprio Município, que servem de base para as 
contratações atuais. 

Pela análise, este Estudo Técnico Preliminar (ETP) buscou consultar o mercado para solicitar 
orçamentos condizentes com a demanda do setor requisitante, através de empresas 
especializadas no ramo empresarial do objeto e por consulta ao Banco de Preços, que é uma 
solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos na legislação vigente. 

Para determinar a melhor opção para a aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, equipamentos 
de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco giratório veicular para cadeirante e veículo para 
atender às necessidades da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do município 
de Urucânia/MG, foi realizado um levantamento de mercado abrangente. Nesse processo, foram 
considerados diversos fatores, como qualidade, preço, disponibilidade de assistência técnica e 
garantia oferecida pelos fabricantes.A melhor opção é aquela que apresenta melhor custo- 
benefício, atendendo plenamente às necessidades da divisão esportiva dentro do orçamento 
disponível. 

O levantamento de mercado é um procedimento essencial para identificar as alternativas 
disponíveis e fundamentar tecnicamente a escolha do objeto a ser contratado, garantindo a 
eficiência, economicidade e efetividade das aquisições públicas, conforme estabelecido no inciso 
V do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. No presente caso, o objetivo é a aquisição de 
eletrodomésticos, mobiliário, equipamentos de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco 
giratório veicular para cadeirante e veículo, visando atender às necessidades da Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Urucânia/MG, em conformidade com a 
legislação vigente e as diretrizes da Resolução SEDESE nº 44, de 27 de maio de 2024. 

O levantamento de mercado foi realizado por meio de pesquisa junto a fornecedores, análise de 
catálogos, consultas em plataformas de compras públicas e comparativos de preços praticados em 
licitações similares, a fim de identificar as opções mais adequadas e economicamente vantajosas. 
Foram analisados produtos com especificações técnicas que atendam à finalidade de uso, 
durabilidade e segurança, respeitando os padrões de qualidade exigidos para o atendimento de 
pessoas com deficiência e considerando o custo-benefício. 

A pesquisa de preços revelou que os eletrodomésticos, como fogão industrial, geladeira, 
bebedouro e forno elétrico, possuem variação significativa de valores dependendo da marca, 
modelo e capacidade. Optou-se por modelos que apresentam maior durabilidade e eficiência 
energética, considerando a necessidade de uso contínuo nas atividades diárias da APAE. Os 
valores unitários levantados foram baseados nas médias de mercado, verificando-se que os 
equipamentos identificados possuem características que atendem plenamente às necessidades da 
instituição. 

No que se refere aos equipamentos de informática, como computadores de mesa, notebooks e 
impressoras multifuncionais, foi realizada uma análise comparativa entre diferentes modelos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71V
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71V
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disponíveis no mercado. A escolha recaiu sobre equipamentos com especificações técnicas 
adequadas para o uso administrativo e pedagógico, garantindo compatibilidade com os softwares 
educacionais e administrativos utilizados pela APAE. Optou-se por modelos que oferecem melhor 
custo-benefício e possuem suporte técnico acessível, assegurando a continuidade das atividades. 

Quanto aos equipamentos de ginástica, como esteira ergométrica e bicicleta ergométrica, a 
pesquisa de mercado identificou modelos que oferecem funcionalidades e recursos adequados 
para o uso em atividades de reabilitação e fortalecimento muscular dos beneficiários da APAE. A 
escolha considerou a resistência, durabilidade e capacidade de suportar diferentes pesos e 
intensidades de uso, garantindo a segurança dos usuários e a adequação para fins terapêuticos. 

A cadeira de rodas e o banco giratório veicular para cadeirante foram selecionados com base em 
critérios de acessibilidade e mobilidade, optando-se por modelos que oferecem maior autonomia e 
conforto aos beneficiários, bem como facilidade de adaptação e uso no transporte. A análise de 
mercado indicou que os itens escolhidos possuem qualidade superior, garantindo a segurança e 
bem-estar dos usuários, bem como durabilidade e resistência para uso contínuo. 

Por fim, o veículo a ser adquirido foi analisado considerando a necessidade de transporte dos 
usuários da APAE, bem como a possibilidade de realizar deslocamentos para atividades externas, 
tratamentos e eventos. Optou-se por um veículo não adaptado, mas que atende aos requisitos de 
segurança e capacidade de transporte, apresentando características que garantem a comodidade 
e o conforto dos passageiros. A escolha foi baseada na análise comparativa de preços e modelos 
disponíveis no mercado, priorizando a economicidade e a eficiência no uso dos recursos públicos. 

Diante do exposto, o levantamento de mercado demonstra que a escolha dos itens a serem 
adquiridos é tecnicamente justificada e economicamente vantajosa, atendendo aos requisitos de 
qualidade, durabilidade e funcionalidade necessários para o atendimento da APAE de 
Urucânia/MG. A pesquisa realizada permitiu identificar alternativas compatíveis com as 
necessidades da instituição e que respeitam os princípios da eficiência, economicidade e interesse 
público, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, garantindo que a contratação atenda de forma 
adequada e efetiva ao objetivo proposto. 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar 
de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação (inciso VI do § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

A pesquisa de preços de mercado para a aquisição dos produtos gerou uma expectativa de custo 
médio de R$ 132.148,05 (Cento e trinta e dois mil, cento e quarenta e oito reais e cinco 
centavos) para a aquisição de todos os itens. 

Para essa pesquisa, foi solicitado orçamentos junto a empresas especializadas no ramo 
empresarial do objeto, bem como consulta ao Banco de Preços, que é uma solução tecnológica 
que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos na legislação vigente, permitindo o acesso a 
preços praticados em contratações semelhantes realizadas por outros órgãos públicos. 

Os orçamentos da pesquisa e preços referenciais, bem como a memória de cálculo do custo médio, 
constam na Pesquisa de Preços Consolidada. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VII
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Considerando que o objeto deste Estudo Técnico Preliminar (ETP) trata-se de serviços de natureza 
comum, na forma do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, visto que podem ter seus 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais 
de mercado, a solução escolhida foi realizar a aquisição dos produtos por meio de licitação na 
modalidade Pregão. 

A contratação dos serviços será realizada com empresa especializada no ramo, que deverá estar 
em dia com todas as suas obrigações e apresentar capacitação técnica compatível com as 
exigências do certame. 

Além disso, a contratação observará tanto o orçamento quanto a possibilidade de aquisição de 
quantitativos durante o período de vigência da contratação, bem como a disponibilidade 
orçamentária a cada pedido de fornecimento. 

Visando dar maior efetividade ao processo, propõe-se realizar a contratação por meio da 
modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por item, em 
conformidade com a legislação vigente, pois assim não existe a obrigatoriedade de promover a 
aquisição de todos os produtos, sendo que a Administração realiza a aquisição de determinados 
produtos conforme a demanda. 

O critério de menor preço consiste em selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
sendo utilizado para compras e serviços de modo geral. 

As quantidades apresentadas serão suficientes para atender à municipalidade. 

A contratação irá propiciar uma melhor atuação do Município de Urucânia-MG e melhoria na 
qualidade do serviço público. Além disso, irá garantir eficiência no desenvolvimento dos trabalhos 
do Município. 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, equipamentos 
de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco giratório veicular para cadeirante e veículo, 
visando atender às necessidades da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do 
município de Urucânia/MG. A solução a ser implementada compreende o fornecimento, entrega, 
instalação, manutenção e assistência técnica de todos os itens contratados, garantindo que 
estejam em pleno funcionamento e atendam de forma eficaz aos objetivos institucionais da APAE, 
conforme os requisitos estabelecidos no inciso VII do §1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A solução é composta por diversos itens que serão utilizados para aprimorar as atividades 
assistenciais, terapêuticas e administrativas da APAE, contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida e inclusão social das pessoas com deficiência atendidas pela entidade. A seguir, 
detalhamos os aspectos relacionados à solução como um todo, bem como as exigências relativas 
à manutenção e assistência técnica de cada item: 

1. Eletrodomésticos: A aquisição de fogão industrial, geladeira, bebedouro e forno elétrico 
visa a equipar a cozinha da APAE, proporcionando condições adequadas para a preparação e 
conservação de alimentos. Esses equipamentos serão fundamentais para a realização das 
atividades de alimentação dos beneficiários. A solução contempla a instalação dos 
eletrodomésticos e a garantia mínima de 12 meses, sendo exigido que o fornecedor ofereça 
assistência técnica durante o período de garantia, com atendimento no local da instalação em caso 
de defeitos ou falhas de funcionamento, conforme descrito no Termo de Referência. 

2. Mobiliário: A aquisição de armários de aço e arquivos de aço com gavetas permitirá a 
organização do espaço físico e de documentos essenciais para o bom andamento das atividades 
da APAE. A solução contempla a entrega e montagem dos itens no local indicado pela entidade. A 
garantia mínima dos mobiliários será de 12 meses, e o fornecedor deverá prestar assistência 
técnica para reparos ou substituição de peças em caso de defeitos de fabricação ou problemas 
que comprometam a funcionalidade do mobiliário. 
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3. Equipamentos de Informática: A solução inclui a aquisição de computadores de mesa, 
notebooks e impressoras multifuncionais para uso administrativo e pedagógico, visando aprimorar 
as atividades educacionais e administrativas da APAE. Os equipamentos deverão ser entregues 
com sistemas operacionais e softwares instalados e configurados para uso imediato. A garantia 
mínima exigida é de 12 meses, e o fornecedor deverá prestar suporte técnico, com atendimento 
remoto ou presencial em caso de problemas técnicos, incluindo a substituição de peças 
defeituosas. 

4. Equipamentos de Ginástica: A aquisição de uma esteira ergométrica e uma bicicleta 
ergométrica atenderá às atividades de fisioterapia e reabilitação dos beneficiários da APAE, 
promovendo a inclusão e o fortalecimento da saúde física. A solução abrange a instalação e ajustes 
necessários para o uso seguro dos equipamentos, que deverão estar de acordo com as 
especificações técnicas estabelecidas. A garantia mínima para os equipamentos de ginástica é de 
12 meses, sendo obrigatória a prestação de assistência técnica no local em caso de defeitos ou 
necessidade de reparos. 

5. Cadeira de Rodas e Banco Giratório Veicular para Cadeirante: A solução inclui a 
aquisição de uma cadeira de rodas com capacidade para até 120 kg e um banco giratório veicular 
para cadeirante, garantindo a acessibilidade e mobilidade dos beneficiários. Esses equipamentos 
são essenciais para a promoção da autonomia e inclusão das pessoas com deficiência atendidas 
pela APAE. A garantia mínima de 12 meses deve ser assegurada pelo fornecedor, com a 
obrigatoriedade de assistência técnica em caso de problemas estruturais, quebra de peças ou 
necessidade de ajustes. 

6. Veículo: A aquisição de um veículo 0 km tem por objetivo atender às demandas de 
transporte dos beneficiários da APAE para atividades externas, tratamentos e participação em 
eventos. O veículo deverá ser entregue em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas no edital, incluindo ar-condicionado, direção hidráulica, vidros elétricos, e 
capacidade mínima para cinco ocupantes. A garantia do veículo deve seguir as condições 
oferecidas pela montadora, com assistência técnica prestada pela rede autorizada em caso de 
necessidade de reparos ou manutenção. 

A descrição da solução como um todo demonstra que os itens a serem adquiridos foram 
selecionados para atender integralmente às necessidades da APAE, garantindo a qualidade e 
eficiência na prestação de serviços às pessoas com deficiência do município de Urucânia/MG. A 
solução proposta inclui a entrega, instalação, configuração e manutenção de todos os 
equipamentos e mobiliários, assegurando que a APAE disponha de um ambiente adequado, 
seguro e funcional para o desenvolvimento de suas atividades. 

Portanto, a escolha dos itens e a descrição da solução foram feitas de forma técnica e econômica, 
visando atender aos princípios de eficiência, eficácia e economicidade, conforme a Lei Federal nº 
14.133/2021. A garantia de manutenção e assistência técnica é fundamental para assegurar a 
longevidade e funcionalidade dos equipamentos, garantindo que o investimento público seja 
revertido em benefícios concretos para a população atendida pela APAE de Urucânia/MG. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1º do art. 
18 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

Conforme o princípio do parcelamento, a contratação será realizada por itens, visando um melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, além da ampliação da competitividade. 

O parcelamento na aquisição dos produtos se fundamenta na necessidade de otimizar o fluxo de 
caixa, mitigar impactos financeiros e garantir a continuidade operacional dos serviços públicos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VIII
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Essa medida visa adequar os pagamentos à disponibilidade orçamentária, permitindo uma gestão 
financeira mais eficiente, alinhada às demandas e especificidades da Administração Pública. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 
1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). Resultados pretendidos, em termos de efetividade e 
de desenvolvimento nacional sustentável; 

A demonstração dos resultados pretendidos para a presente contratação fundamenta-se na busca 
da economicidade e no melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, em consonância com o inciso IX do §1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. A 
aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, equipamentos de informática e ginástica, cadeira de 
rodas, banco giratório veicular para cadeirante e veículo para a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) do município de Urucânia/MG visa atender aos objetivos de melhoria da 
estrutura física e operacional da instituição, com vistas a promover a inclusão social, a autonomia 
e a qualidade de vida das pessoas com deficiência atendidas, de forma eficiente, efetiva e 
sustentável. 

1. Resultados Pretendidos em Termos de Economicidade 

A contratação planejada permitirá a aquisição de produtos e equipamentos que são essenciais 
para a modernização e melhoria da qualidade dos serviços prestados pela APAE, possibilitando 
um atendimento mais eficiente e abrangente. A pesquisa de mercado realizada identificou as 
melhores opções disponíveis, garantindo a obtenção de produtos com excelente relação custo- 
benefício, o que assegura o uso racional e eficiente dos recursos públicos. A padronização dos 
itens adquiridos contribuirá para a redução de custos com manutenção e reposição de peças, uma 
vez que a escolha foi orientada por critérios de durabilidade, qualidade e assistência técnica. 

Além disso, a centralização da aquisição em um único processo licitatório evitará a fragmentação 
de despesas e o consequente aumento de custos administrativos, assegurando maior eficiência 
na gestão dos recursos financeiros da APAE. A aquisição de equipamentos de informática e 
ginástica de qualidade permitirá a realização de atividades educativas e terapêuticas de forma mais 
eficaz, otimizando o uso do tempo dos profissionais da APAE e, consequentemente, 
proporcionando um melhor atendimento aos beneficiários. 

2. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos, Materiais e Financeiros Disponíveis 

O investimento em equipamentos de informática modernos permitirá a digitalização e 
informatização dos processos administrativos, o que resultará na otimização do trabalho dos 
colaboradores da APAE, reduzindo o tempo gasto em tarefas burocráticas e possibilitando a 
dedicação dos profissionais em atividades de maior relevância para o atendimento aos usuários. 
A aquisição de eletrodomésticos e mobiliário adequados garantirá um ambiente mais organizado 
e funcional, facilitando a realização de atividades diárias e proporcionando condições adequadas 
de trabalho para os profissionais, o que contribuirá para a melhoria do atendimento prestado às 
pessoas com deficiência. 

Os equipamentos de ginástica e a cadeira de rodas adquiridos serão fundamentais para a 
reabilitação física dos assistidos, permitindo o desenvolvimento de atividades voltadas à saúde e 
bem-estar, sob a orientação de profissionais qualificados, maximizando o uso dos recursos 
humanos disponíveis na instituição. O banco giratório veicular para cadeirante e o veículo 
possibilitarão o transporte adequado e seguro dos beneficiários, facilitando a participação em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IX
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IX
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atividades externas, tratamentos e eventos, otimizando assim os recursos materiais e humanos da 
APAE. 

3. Resultados Pretendidos em Termos de Efetividade 

A contratação dos itens previstos permitirá um avanço significativo na qualidade e eficiência dos 
serviços oferecidos pela APAE, proporcionando um atendimento mais digno, inclusivo e acessível 
às pessoas com deficiência do município de Urucânia/MG. A melhoria na infraestrutura da 
instituição contribuirá para a efetividade das atividades pedagógicas, terapêuticas e de reabilitação, 
proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento integral dos beneficiários. 

O fornecimento de equipamentos de informática, eletrodomésticos, mobiliário e veículos modernos 
permitirá a execução das atividades planejadas com maior eficiência, ampliando o alcance e a 
efetividade das ações realizadas pela APAE. O investimento em equipamentos e mobiliário de 
qualidade também contribuirá para a manutenção da integridade física e a segurança dos usuários, 
fator fundamental para a efetividade dos serviços prestados. 

4. Resultados Pretendidos em Termos de Desenvolvimento Nacional Sustentável 

A presente contratação também visa contribuir para o desenvolvimento nacional sustentável, em 
conformidade com os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. A aquisição dos itens 
será realizada com base em critérios que priorizam a sustentabilidade, como a preferência por 
equipamentos com maior eficiência energética, durabilidade e possibilidade de reciclagem, 
reduzindo o impacto ambiental ao longo do ciclo de vida dos produtos. 

O processo de licitação promoverá a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei nº 147/2014, 
incentivando o desenvolvimento econômico local e regional, e a geração de empregos. Dessa 
forma, a aquisição dos itens contribuirá para a dinamização da economia do município de 
Urucânia/MG, promovendo o desenvolvimento sustentável por meio do apoio a fornecedores que 
atuam em conformidade com os princípios da responsabilidade social e ambiental. 

Conclusão 

Portanto, os resultados pretendidos com a presente contratação incluem a obtenção de 
equipamentos e mobiliário de qualidade, que possibilitarão a APAE oferecer um atendimento mais 
eficaz, inclusivo e humanizado às pessoas com deficiência do município de Urucânia/MG, 
promovendo a economicidade e o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis. Além disso, a 
contratação contribuirá para o desenvolvimento nacional sustentável, ao incentivar a participação 
de empresas locais e ao priorizar a aquisição de produtos que atendam a critérios de 
sustentabilidade ambiental e social, em total consonância com os objetivos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e as políticas públicas de assistência social. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1º do art. 18 da Lei 
Federal nº 14.133/2021). (NÃO SE APLICA) 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1º do art. 18 da 
Lei Federal nº 14.133/2021). (NÃO EXISTEM CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU 
INTERDEPENDENTES). 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71X
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71X
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XI
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XI
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Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1º do art. 18 
da Lei Federal nº 14.133/2021). Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de 
tratamento. 

A Contratada deverá respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas 
nas normas regulamentadores pertinentes. 

Quanto aos aspectos de sustentabilidade na gestão do contrato e considerando o disposto no 
Acórdão 2.380 /2012-2 Câmara (TCU) e o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, verificou-se 
e que este objeto não possui parâmetros de sustentabilidade para serem aplicados no processo 
licitatório em questão em específico, além dos exigidos pelos Órgãos de Controle. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021). Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

Diante dos fatos apresentados, a equipe de planejamento declara viável a contratação com base 
neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

Urucânia/MG, 25 de Setembro de 2024. 

 
 

Ronaldo Soares Mateus 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XIII
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  ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 103/2024 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL? SIM ( ) NÃO ( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CEP: 

CIDADE: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

 
 

ITENS 

 

DESCRIÇÃO MÍNIMA 

 
FABRICANTE/MARCA/MODELO 

 

UNID. 

 

QUANT. 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

       

 
TOTAL GERAL POR EXTENSO: 

 
R$ 

 

A Empresa acima identificada DECLARA que: 
 

1) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os 
gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3) Prazo de início de fornecimento de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 

(Anexo I do Edital) desse processo. 
4) Que não incide nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
5) Que o prazo de início da entrega dos bens será de acordo com os termos estabelecidos no 

Termo de Referência (Anexo I do Edital), a contar do recebimento, por parte da Contratada, 
da ordem de compra ou documento similar. Todos os bens serão avaliados, sob pena de 
devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do Termo de Referência do 
referido Edital ou de má qualidade. 

 

LOCAL E DATA 
 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS.: Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que apresentarem cotações contendo preços 
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, 
que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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  ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 103/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ .... , QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE URUCÂNIA, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

............................................................. . 

 

O MUNICÍPIO DE URUCÂNIA/MG, com sede na Praça Leopoldino Januário Pereira, nº 158, 

Centro, Urucânia/MG, CEP 35-380-000, inscrita no CNPJ Nº 18.316.281/0001-51 neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal Marcus Vinicius Leal Henrique, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ................................ , 

sediado(a)   na   ...................................,   doravante   designado   CONTRATADO,   neste   ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº ................................... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, 

equipamentos de informática e ginástica, cadeira de rodas, banco giratório veicular para 

cadeirante, além de um veículo, para atender às necessidades da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) do município de Urucânia/MG, em conformidade com a 

Resolução SEDESE nº 44, de 27 de maio de 2024, do Ministério da Cidadania – Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Nacional, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento, Termo de Referência e demais anexos do edital. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÕES 

 
QUANT. 

 
UNID. 

 
VALOR UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de .....% (    por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (     ) dias; 

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% 

do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 20% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa ser  de 10% do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa ser  de 10% do valor do 

Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa ser  de 10% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, nas dotações abaixo 

discriminadas: 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

 
Dotação 

Ficha Fonte de 

Recurso 

 
Descrição 

 

02.07.02 08.242.0011.0064 4.4.90.52 

 

476 

 

1.660.000.0000 

 
TRANSF. RECUR. FUNDO NAC. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jequeri/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Urucânia, [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE URUCÂNIA/MG 
Marcus Vinicius Leal Henrique 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 


